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CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CÍVEL  –
EXECUÇÃO  FISCAL  MOVIDA  PELA  FAZENDA
ESTADUAL –  ART.  578  do CPC 1973  –  ESCOLHA DO
FORO  –  FACULDADE  DO  CREDOR  –  COMPETÊNCIA
RELATIVA  FIXADA  –  IMPOSSIBILIDADE  DE
DECLINAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULAS 58 E 33, AMBAS
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  –
COMPETÊNCIA  DA  COMARCA  DE  ARARA –
DECLARAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO
SUSCITADO.

Compete ao juízo suscitado o processamento e julgamento
do feito, pois a mudança de domicílio do devedor, posterior
ao  ajuizamento  da  execução  fiscal,   não  altera  a
competência  jurisdicional  já  fixada  no  momento  da
distribuição  da  ação  mediante  escolha  expressamente
facultada pela Lei à Fazenda Pública.

                          
  Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  CONHECER  DO  CONFLITO,  PARA
RECONHECER QUE O JUÍZO SUSCITADO POSSUI ATRIBUIÇÕES PARA
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA.

RELATÓRIO 

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência  suscitado  pelo
Juízo da Comarca de Barra de Santa Rosa em face do Juízo da Comarca de
Arara.

Alega o Juízo suscitante, em síntese, tratar-se de Execução Fiscal
movida pela Fazenda Pública Estadual  em face de Maria  de Lourdes Reis,
domiciliada no Município de Arara no momento da propositura da demanda.
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Assevera  que  a  mudança  de  domicílio para  o  Município  de
Sossego/PB não tem o condão de alterar a competência da Comarca de Arara
para processar e julgar o feito, tendo em vista que se trata de competência
relativa, impassível  de ser declarada de ofício,  entendimento sumulado pelo
STJ (nº. 33), citando, ainda, o art. 87 do CPC 1973.

O Juízo suscitado, apesar de regularmente notificado, deixou de
apresentar informações.

Processado  o  conflito,  e  aportando  os  autos  nesta  Instância
Superior,  foram remetidos  à  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  que  deixou  de
emitir  parecer  meritório  por  entender  ausente  o  interesse  público  no  caso
concreto.

VOTO

Inicialmente, insta esclarecer que ao presente caso será aplicada
a Lei nº 5.869/73 (CPC 1973), tendo em vista que os atos jurídicos processuais
tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide do regramento anterior,
ainda que esta decisão seja proferida na vigência da Lei nº   13.105/20151,
privilegiando as disposições de direito intertemporal estabelecidas em seu art.
14 e 1.046, bem como, o art. 1º da nova lei processual civil, art. 6º da LINDB e
art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Da  análise  dos  autos,  verifico  que  assiste  razão  ao  Juízo
suscitante pelos motivos a seguir declinados.

O art. 578, § ú, do CPC 1973, determina o seguinte:

Art.  578. A execução fiscal (art.  585, Vl) será proposta no
foro do domicílio do réu; se não o tiver, no de sua residência
ou no do lugar onde for encontrado.

Parágrafo  único.  Na  execução  fiscal,  a  Fazenda  Pública
poderá  escolher  o  foro  de  qualquer  um  dos  devedores,
quando  houver  mais  de  um,  ou  o  foro  de  qualquer  dos
domicílios do réu; a ação poderá ainda ser proposta no foro
do lugar em que se praticou o ato ou ocorreu o fato que deu
origem à dívida,  embora  nele  não mais  resida o  réu,  ou,
ainda, no foro da situação dos bens, quando a dívida deles
se originar.

A dicção do artigo supratranscrito é clara ao facultar ao credor a
escolha do foro em que será ajuizada a execução fiscal.

1O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo final
do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei
Complementar  nº.  95/98,  que regula a elaboração,  redação,  alteração e consolidação das lei  brasileiras.  Logo,  a
entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o
Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.
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De igual modo, as Súmulas 33 e 58, ambas do STJ:

Súmula  33  -  A  incompetência  relativa  não  pode  ser
declarada de ofício. (Súmula 33, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 24/10/1991, DJ 29/10/1991)

Súmula  58  -  Proposta  a  execução  fiscal,  a  posterior
mudança  de  domicílio  do  executado  não  desloca  a
competência  já  fixada.  (Súmula  58,  PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 29/09/1992, DJ 06/10/1992)

Na espécie, a partir da análise da exordial, é forçoso concluir que
a Execução Fiscal foi ajuizada no foro do domicílio da devedora à época, qual
seja o Município de Arara.

À fl. 29, o Juízo de Arara, considerando a resposta da executada
com indicação de novo endereço no Município de Sossego (fl. 11/13), apesar
de reconhecer tratar-se de competência relativa no caso, ainda sim entendeu
por bem remeter os autos para a Comarca de Barra de Santa Rosa.

Assim sendo, a competência, induvidosamente, para processar e
julgar o feito é da Comarca de Arara, pois a mudança de domicílio do devedor,
posterior  ao  ajuizamento  da  execução  fiscal,  não  altera  a  competência
jurisdicional já fixada no momento da propositura da ação mediante escolha
expressamente facultada pela Lei à Fazenda Pública.

Em  situações  desse  jaez,  o  STJ  tem  reiteradamente  se
manifestado  pela  impossibilidade  de  alteração  da  competência  inicialmente
firmada, conforme os precedentes a seguir colacionados:

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - EXECUÇÃO
FISCAL  -  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  -
NÃO-LOCALIZAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA EXECUTADA
NO  ENDEREÇO  INDICADO  -  DECLINAÇÃO  DA
COMPETÊNCIA  PARA  O  ENDEREÇO  DO  SÓCIO
RESPONSÁVEL  -  IMPOSSIBILIDADE  -  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL SÓ ARGÜIDA POR MEIO DE EXCEÇÃO -
PRECEDENTES.
1. Na linha dos precedentes desta Corte, a competência
se estabelece no momento da propositura da ação. (arts.
87 e 578 do CPC).
2.  Não  há  distinção  a  ser  feita  apenas  por  se  tratar  de
execução  fiscal  movida  em  face  de  pessoa  jurídica  não
encontrada no endereço indicado para citação.
3.  Não pode a execução ser redirecionada de ofício ou a
requerimento  da  exequente para  o  domicílio  de
representante legal da executada.
4.  Competência  territorial,  que  é  relativa,  só  se  altera
com  ação  declinatória  de  foro  (art.  112  CPC)  a  ser
movida pelo executado.Leitura dos verbetes 33 e 58 do
STJ.
5. Permanece competente o juízo suscitado, onde a ação
foi inicialmente proposta.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg  no  CC  33.052/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/09/2006, DJ
02/10/2006, p. 205)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO
CPC. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 578, § ÚNICO DO CPC.
MUDANÇA DE DOMICÍLIO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO
DA AÇÃO. FORO COMPETENTE. RESSALVA DO PONTO
DE VISTA DO RELATOR.
1. A competência para a propositura da execução fiscal
subsume-se aos foros concorrentes explicitados no art.
578 do CPC,  verbis: "Art. 578.  A execução fiscal (art.
585, Vl) será proposta no foro do domicílio do réu; se
não o tiver, no de sua residência ou no do lugar onde for
encontrado.
Parágrafo Único. Na execução fiscal, a Fazenda Pública
poderá escolher o foro de qualquer um dos devedores,
quando houver mais de um, ou o foro de qualquer dos
domicílios do réu; a ação poderá ainda ser proposta no
foro do lugar em que se praticou o ato ou ocorreu o fato
que deu origem à dívida, embora nele não mais resida o
réu, ou, ainda, no foro da situação dos bens, quando a
dívida  deles  se  originar."  2.  Consectariamente,  o
devedor não tem assegurado o direito de ser executado
no  foro  de  seu  domicílio,  salvo  se  nenhuma  das
espécies do parágrafo único se verificar.   (ERESP n.º
787.977/SE,  Primeira  Seção,  DJ.  25.02.2008).
(Precedentes: REsp 1128139/MS, Rel. Ministra  ELIANA
CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  01/10/2009,
DJe 09/10/2009;  REsp 1062121/SP,  Rel.  Ministro   LUIZ
FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  25/08/2009,  DJe
21/09/2009;  REsp  905.943/MS,  Rel.  Ministra   DENISE
ARRUDA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  03/02/2009,
DJe 26/02/2009; REsp 460.606/SE, Rel. Ministro CASTRO
MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  DJ  23/05/2005;  REsp
254.199/MS,  Rel.  Ministro  FRANCIULLI  NETTO,
SEGUNDA TURMA, DJ 24/06/2002) 
3. A Súmula 58 do E. STJ não se aplica em data anterior à
propositura da ação fiscal, oportunidade em que vige a regra
do art. 578 do CPC.
4. In casu, restou assentado no acórdão recorrido que, não
obstante o domicílio atual da recorrida seja em Santa Cruz
do Sul/RS, fora antes, à época do processo administrativo
fiscal,  o  Município  de  São  Félix  do  Xingu,  no  Estado  do
Pará,  local  em  que  situado  o  imóvel  objeto  da  dívida
tributária  em  tela,  in  verbis:  "Ao  que  se  vê,  à  época  da
discussão  do  crédito  no  PA  10218.000248/2001-78,  a
agravada possuía domicílio em Belém/PA. Porém, antes do
ajuizamento da EF, alterou seu domicílio para Santa Cruz do
Sul-RS.
4 -  Os documentos apresentados pela agravante não são
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suficientes  para  comprovar  que  a  executada  tenha,
atualmente,  domicílio  em  Belém/PA.  Ademais,  consta  na
decisão agravada que o domicílio da executada no auto de
infração (não apresentado neste agravo) é Santa Cruz do
Sul/RS, nestes termos: “No caso em análise, a excipiente
alega  que  tem  domicílio  no  município  de  Santa  Cruz  do
Sul/RS e que tal  informação constou do auto de infração
lavrado em face do não recolhimento do ITR incidente sobre
a propriedade Fazenda Santa Cruz.
Com  efeito,  conforme  se  verifica  do  referido  documento
juntado às  fl.  07/14,  há indicação  de  que  o  endereço  do
excipiente era o mesmo por ele informado na inicial desse
incidente,  isto  é,  Rua  28  de Setembro,  n.  1.808,  Centro,
Santa Cruz do Sul/RS, sendo que ali também consta outro
endereço,  este  porém  do  imóvel  tributado,  localizado  no
município de São Félix do Xingu, neste Estado” (grifei).
5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp  1120276/PA,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

Esta Corte de Justiça tem adotado o entendimento ora defendido:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. AÇÃO
DE EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA EM FORO DIVERSO
DO  DOMICÍLIO  DO  EXECUTADO.  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL.  RELATIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DESLOCAMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. SÚMULA Nº 33
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
PRORROGAÇÃO ANTE A INEXISTÊNCIA DE EXCEÇÃO
DE  INCOMPETÊNCIA  PROPOSTA.  CONFLITO
CONHECIDO  PARA  DECLARAR  COMPETENTE  A  2ª
VARA  DE  EXECUTIVOS  FISCAIS  DA  CAPITAL.
INCIDÊNCIA  DO  ART.  955,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO DE
PLANO.  -"CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. FORO COMPETENTE. ART.
578, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA
TERRITORIAL.  DECLINAÇÃO  DE  OFÍCIO  PELO
MAGISTRADO.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA Nº 33 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
CONFLITO  CONHECIDO  PARA  DECLARAR
COMPETENTE  O  JUÍZO  SUSCITADO.  Ocorre  o  conflito
negativo  de  competência  quando  dois  ou  mais  juízes  se
consideram  incompetentes  para  o  julgamento  da  mesma
causa,  nos  termos do art.  115,  II,  do código de processo
civil. A regra enunciada no art. 578, do código de processo
civil, que estabelece o território como sendo o critério para a
fixação do foro competente para o ajuizamento de execução
fiscal, constitui espécie de competência relativa. Nos termos
da  Súmula  nº  33,  do  Superior  Tribunal  de  justiça,  a
incompetência  relativa  não pode  ser  declarada  de  ofício."
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(TJPB; CC 0021942-76.2014.815.0011)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00161743820158150011, - Não possui -, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 14-04-2016)

O  presente  conflito  deve,  portanto,  ser  acolhido,  diante  da
manifesta  competência  do  Juízo  onde  inicialmente  fora  proposta  esta
demanda,  de  forma  que  o  argumento  relativo  à  eventual  dificuldade  de
processamento  do  feito  não  é  apto  para  alterar  a  competência  relativa
anteriormente fixada, sob pena de malferir o princípio do juiz natural, esculpido
na Constituição Federal (art. 5º, inciso LIII).

Frente ao exposto, julgo PROCEDENTE o conflito, para declarar
competente o Juízo da Comarca de Arara para processar e julgar o presente
feito.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a Exmª.
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto, e o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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